
 
 

SÃO PAULO, 30 DE JANEIRO DE 2018. 

 

AOS COTISTAS 

 

REF.: RESUMO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE COTISTAS DO BRAZILIAN GRAVEYARD 

AND DEATH CARE SERVICES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII  

 

Prezados(a) Cotistas,  

 

A PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., na qualidade de instituição administradora do BRAZILIAN 

GRAVEYARD AND DEATH CARE SERVICES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 13.584.584/0001-31 (“Administradora” e “Fundo”, respectivamente), tendo em vista 

a realização da Assembleia Geral de Cotistas do Fundo nesta data, em segunda convocação às 15:30 

horas (“Assembleia Geral”), vem por meio desta, comunicar, que, as matérias da Ordem do Dia da 

Assembleia Geral, foram deliberadas conforme segue: 

 

Considerando que, cotistas representando 42,9853% das Cotas emitidas pelo Fundo, aprovaram: 

 

I-) da Oferta Pública, bem como seus principais termos e condições, incluindo (a) o volume 

mínimo da Oferta Pública, equivalente a R$1.750.000,00 (um milhão, setecentos e cinquenta mil reais) 

e, volume máximo, limitado a R$201.250.000,00 (duzentos e um milhões, duzentos e cinquenta mil 

reais), observado o item “(b)” seguinte; (b) a possibilidade da emissão de Lote adicional e de Lote 

Suplementar de Cotas, desde que atingido o volume mínimo da Oferta Pública; (c) a possibilidade de 

distribuição parcial de Cotas no âmbito da Oferta Pública, desde que atingido o volume mínimo da 

Oferta Pública; (d) o preço de emissão e subscrição das novas Cotas, que será equivalente a R$1,75 (um 

real e setenta e cinco centavos) por Cota; (e) o regime de colocação das Cotas no âmbito da Oferta 

Pública, que será o de melhores esforços; (f) a ratificação da destinação dos recursos captados pelo 

Fundo por meio da Oferta Pública, os quais serão destinados à aquisição dos Ativos Alvo (conforme 

definidos no Regulamento) preponderantemente relacionados ao setor funerário (death care) e 

selecionados a exclusivo critério da Gestora, desde que observada a política de investimento do Fundo e 

o disposto no Regulamento; (g) a contratação e remuneração dos prestadores de serviço que atuarão no 

âmbito da Oferta Pública (observados o item “II” abaixo) (Anexo I – descrição dos honorários cobrados 

pelo Cescon Barrieu – Assessor Legal), sem prejuízo dos outros custos adicionais necessários à realização 

da Oferta, como por exemplo, gráfica, road show e publicações, os quais não poderão superar o valor de 

R$300.000,00 (trezentos mil reais); e (h) a autorização para que a Administradora e a Gestora definam 

todos os demais termos e condições relacionados à Oferta Pública e adotem todas as medidas 

necessárias para a consecução da Oferta Pública. Após atingido o valor mínimo de colocação acima 

estabelecido, a Administradora poderá, a qualquer tempo durante o prazo de distribuição, encerrar a 

distribuição com o consequente cancelamento do saldo não colocado. Caso o valor mínimo referido 

acima não seja alcançado, a Administradora deverá, imediatamente fazer o rateio entre os subscritores 

dos recursos financeiros recebidos, nas proporções das cotas integralizadas e acrescidos dos 



 
rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do Fundo. Ainda, nos termos do Artigo 9º, Parágrafo 5º 

do regulamento do Fundo vigente nesta data, não foi outorgado direito de preferência na aquisição das 

Cotas objeto da Oferta Pública para os Cotistas do Fundo. 

 

II-) da contratação da Administradora, na qualidade de instituição integrante do sistema de 

distribuição de valores mobiliários, e a Gestora para assumirem, respectivamente, as posições de 

intermediário líder responsável pela condução da Oferta Pública e de coordenador contratado, bem 

como a definição de suas remunerações (Anexo II – Proposta de Coordenador Líder e Coordenador 

Contratador referente a 4ª Emissão de Cotas do Fundo). 

 

III-) os Cotistas presentes na Assembleia (i) declaram que receberam de forma suficiente todas 

as informações e documentos necessários ao exercício do direito de voto e à aprovação das matérias 

que foram deliberadas na presente Assembleia e (ii) dispensam a Administradora do envio do resumo 

da deliberação da presente Ata. 
 

 

Em razão do exposto acima, a Administradora ficará desde já autorizada a praticar todas as medidas 

necessárias ao cumprimento das determinações da Assembleia Geral.  

 

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A. 

Instituição Administradora 


